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Estão aqui reunidos alguns textos-base que circulam na Internet 

e que ajudam a compreender o  que esteve na origem, como se 

desenrolou e quais as consequências e os debates em torno do 

18 de Janeiro de 1934, uma greve geral insurreccional convo-

cada, em conjunto, pela CGT anarco-sindicalista, os sindicatos 

socialistas, a tendência comunista e alguns sindicatos indepen-

dentes. Por diversas razões a greve não teve a adesão pretendi-

da e foi alvo de uma brutal repressão, o que fez com que esta 

data marcasse também  o declínio do movimento sindical autó-

nomo e  anarco-sindicalista em Portugal. 

 

Alguns destes textos são de reputados investigadores, outros têm 

um carácter mais jornalístico, outros ainda mais militantes, mas 

todos ajudam a conhecer melhor e a enquadrar duma forma 

mais global  o que efectivamente foi o 18 de Janeiro de 1934, 

para além da mera propaganda. 
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Com o fascismo já implantado em Portugal, a publicação do “Estatuto do Trabalho Nacional e Organi-

zação dos Sindicatos Nacionais#, em Setembro de 1933 (com efeitos a partir de Janeiro de 1934) foi a go-

ta que fez transbordar o movimento sindical. 

Com a nova legislação acabavam os sindicatos livres, colocando-os sob a tutela do Estado. A CGT 

anarco-sindicalista propõe uma greve geral revolucionária aos outros sectores oposicionistas que se movi-

mentavam no meio sindical – à Federação das Associações Operárias de Lisboa (socialista), à Comissão 

Intersindical (comunista) e aos sindicatos autónomos. 

Grande parte da direcção do movimento e do fornecimento de bombas e outro material ficou nas mãos 

da CGT. 

Nas véspera de 18 de Janeiro um elemento do PCP (na altura, um partido claramente putchista e com 

pouca influência entre os trabalhadores) fez explodir uma bomba na estrada de Chelas, sem objectivo apa-

rente e, mais tarde, nessa madrugada, um levantamento da linha férrea perto de Santa Iria da Azóia provo-

cou o descarrilamento de um comboio. (1) 

Dias antes, a 15 de Janeiro, tinha sido preso Mário Castelhano, coordenador da CGT, profundamente 

empenhado na direcção da greve, devido a uma denúncia de alguém que nunca se conseguiu identificar(1). 

Custódio da Costa, do Sindicato dos Manipuladores de Pão, que ficara encarregue de fazer explo-

dir  uma bomba na Senhora do Monte (Graça) em Lisboa, para anunciar o início do movimento aos vários 

grupos sediados na capital, suspende a acção, agendada para a madrugada do dia 18, numa altura em que 

o Governo e a polícia já estavam de sobreaviso e na posse de informações sobre a eclosão do movimento. 

Em Lisboa, no entanto, há vários grupos de trabalhadores que avançam para as tarefas que lhes compe-

tiam, mas a polícia já está na rua e, em termos gerais, a greve geral tem pouca adesão na cidade, ao mes-

mo tempo que, durante todo o dia são presos centenas de activistas e militantes. 

A greve geral que inicialmente devia atingir todo o país é, a pouco e pouco, desmobilizada, ainda que, 

na manhã do dia 18, “registam-se sabotagens das comunicações telefónicas, nas máquinas da Fábrica de 

Material de Braço de Prata, paralisações de trabalho em várias áreas industriais e aglomerações de traba-

lhadores que começaram a ser dispersas pelas forças armadas. Em Coimbra, às 4,30 h. da manhã a cidade 

ficava sem luz e energia. Os transformadores e os compressores da central eléctrica foram  inutilizados. 

18 DE JANEIRO DE 1934: MUITO  

MAIS DO QUE A MARINHA GRANDE 

Comemora-se este ano o 80º aniversário do 18 de Janeiro de 1934, um movimento gre-

vista, de carácter insurreccional, convocado pelo movimento sindical para protestar con-

tra a fascização dos sindicatos e tendo em vista o derrube do regime fascista. O movi-

mento fracassou e não teve a adesão esperada, apesar de em diversas localidades os tra-

balhadores terem feito ouvir a sua voz e o seu protesto. Marinha Grande, Almada, Sil-

ves… foram alguns desses locais que ficaram simbolicamente no imaginário revolucio-

nário português. 



Na Marinha Grande, os trabalhadores dominam a povoação e submetem a força local da GNR para depois 

ainda resistirem ao ataque de fortes contingentes militares que foram sitiar e atacar. Em Almada, Setúbal, 

Cova da Piedade, Barreiro, Montijo e Vendas Novas (…). Em Leiria as comunicações são cortadas a sul e 

a norte da cidade. No Porto e em muitas localidades do país houve paralisações” (1) 

Na imprensa fascista, de todos estes acontecimentos, no dia 19 de Janeiro, o mais relatado é o da Mari-

nha Grande, onde o movimento insurreccional, limitado a pequenos grupos de militantes, durou um par de 

horas, servindo “às maravilhas” a propaganda do regime autoritário, mas poucas foram as notícias relativa-

mente, por exemplo, a Almada, Barreiro ou Cacilhas, onde o movimento foi secundado por milhares de 

trabalhadores, o mesmo acontecendo em Silves onde a povoação esteve – aí sim – durante vários dias em 

“pé-de-guerra”. 

Poucas semanas depois da eclosão do movimento o PCP publica uma nota onde refere que nos locais 

onde o movimento teve expressão “ele tinha seguido as orientações do partido”, a que a CGT responde 

com uma violenta nota na primeira edição da “Batalha” clandestina pós 18 de Janeiro (em Abril). Posteri-

ormente, o PCP viria a desvalorizar o movimento grevista e insurreccional do 18 de Janeiro de 1934 

(tendo mesmo Bento Gonçalves, na altura secretário-geral, considerado que foi “uma anarqueirada”) para 

depois o vir reivindicar, sobretudo devido ao facto de na Marinha Grande os comunistas terem na altura 

alguma implantação. 

Esquecem, no entanto, que foi ali que o movimento teve características mais claramente putchistas e 

que, ao contrário de outras zonas do país, onde os anarco-sindicalistas eram quase hegemónicos, foi muito 

restrita a mobilização de trabalhadores e a sua adesão à greve geral. 

Ao longo dos últimos anos diversos estudos têm ajudado a desmistificar a propaganda do PCP – que 

sempre visou combater e diminuir a acção anarco-sindicalista para se arrogar como “único defensor das 

classes trabalhadores”. 

Apesar disso outros estudos embarcam na versão oficialista do PCP (como é o caso de uma tese divul-

gada por estes dias no Esquerda.Net em que apenas é valorizada no 18 de Janeiro a participação do PCP e, 

nomeadamente, os acontecimentos da Marinha Grande). 

Polémicas à parte, o 18 de Janeiro assinala, no entanto, de forma clara, a última grande machadada so-

bre o movimento sindicalista revolucionário e autónomo, com a prisão de centenas de militantes, a sua de-

portação e a desarticulação da maioria das estruturas organizativas. A partir daqui fica o caminho aberto 

para a fascização dos sindicatos e o seu controlo pelo Estado Novo, mas também ao trabalho que dentro 

deles os comunistas começaram desde logo a fazer, praticando o “entrismo”, que levou posteriormente à 

criação da Intersindical Nacional,  a actual CGTP, reformista e, muitas vezes, um mero apêndice da estra-

tégia comunista. 

 

a. 

 

1)    “O 18 de Janeiro de 1934 e alguns antecedentes” – depoimento colectivo de intervenientes no movi-

mento – Regra do Jogo, 1978  

 

Aqui: http://colectivolibertarioevora.wordpress.com/2014/01/13/18-de-janeiro-de-1934-muito-mais-do-

que-a-marinha-grande/  





 

Logo que chegou à chefia do poder, em 5 de Julho de 1932, António de Oliveira Salazar começou a ela-

borar a Constituição sobre a qual assentaria o seu novo regime, o Estado Novo. Após ser plebiscitado, o 

texto constitucional foi promulgado em Abril de 1933, no ano em que o novo regime salazarista criou a 

polícia política (PVDE) e o Secretariado de Propaganda Nacional (SPN) e lançou as bases da legislação 

corporativa, que assentaria, depois da proibição das associações operárias, em Sindicatos Nacionais (SN) 

únicos e Grémios patronais todo-poderosos. Na luta contra o processo da chamada «fascização» dos sindi-

catos e num movimento de recusa de dissolução das organizações operárias nos SN e de formação de comi-

tés de base de luta por reivindicações económicas e liberdades políticas, ergueram-se os anarco-

sindicalistas, os comunistas e alguns socialistas, respectivamente organizados na Confederação Geral do 

Trabalho (CGT), na Comissão Inter-Sindical (CIS) e na Federação das Associações Operárias (FAO), bem 

como elementos do Comité das Organizações Sindicais Autónomas (COSA).  

No PCP, a linha de Bento Gonçalves e da direcção foi inicialmente de aproveitamento das assembleias-

gerais que deveriam realizar-se para decidir da aprovação dos novos estatutos sindicais e aprovar moções 

de repúdio da nova legislação e dos sindicatos nacionais, gerando um movimento de massas que poderia 

vir a desembocar numa greve geral contra a «fascização dos sindicatos». O certo é que a táctica do PCP 

teve pouca aceitação na própria CIS, dirigida por José de Sousa, que aderiu à táctica da «greve geral insur-

reccional» e a partir de então os sindicalistas comunistas concentraram-se nos preparativos desta.  

No processo de organização do movimento de resistência aos decretos sindicais do Estado Novo, revelar

-se-ia assim dominante um projecto insurreccional, programado inicialmente pelos comunistas e anarquis-

tas, organizados em Comités Sindicalistas Revolucionários (CSR), em conjunção com forças reviralhistas. 

Mas logo em Novembro de 1933, a PVDE conseguiu prender e deportar Sarmento de Beires e outros revi-

ralhistas, participantes numa tentativa falhada de intentona que deveria coincidir com a «greve geral revo-

lucionária», que após conhecer sucessivos adiamentos devido à repressão, foi marcada para 18 de Janeiro 

de 1934.  

A polícia e o governo comportaram-se como se desejassem que o movimento deflagrasse para, em se-

guida, desmantelá-lo e reprimir os envolvidos. Parecendo estar ao corrente dos preparativos da «greve geral 

revolucionária» de 18 de Janeiro de 1934, a PVDE prendeu, na véspera, alguns dos principais dirigentes 

sindicalistas, entre os quais se contaram os anarco-sindicalistas Mário Castelhano e Acácio Tomás de 

Aquino e o reviralhista Carlos Vilhena, detido na madrugada desse dia. Em Lisboa, na noite de 17 para 18 

de Janeiro, Salazar abandonou a sua residência, acolhendo-se, primeiro no Governo Civil e, em seguida, ao 

quartel de Caçadores 5, em Campolide, enquanto os pontos nevrálgicos da capital eram de imediato ocupa-

dos pelo Exército. As adesões à «greve geral» de dia 18 acabaram por se revelar reduzidas, registando-se 

paralisações e acções diversas em Lisboa, Coimbra, Leiria, Barreiro, Almada, Martingança, Silves, Sines, 

Vila Boim (Elvas), Algoz-Tunes-Funcheira e na Marinha Grande.  

Na noite de dia 17, em Lisboa, rebentou uma bomba no Poço do Bispo e foi cortado o caminho-de-ferro 

em Xabregas, ao mesmo tempo que explodiam duas bombas na central eléctrica de Coimbra, colocada por 

anarquistas. Só na Marinha Grande, onde as lutas anteriores dos vidreiros tinham criado um ambiente pro-

pício, se foi mais longe: sob o impulso do sindicato (onde predominavam os comunistas), grupos de operá-

rios ocuparam o posto da GNR, o edifício da Câmara Municipal e os CTT, proclamando o «soviete da Ma-
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rinha Grande». Tropas vindas de Leiria tomariam conta da vila poucas horas depois, ficando-se «greve ge-

ral insurreccional» por aí, com o governo a aproveitar para intensificar a caça aos libertários e comunistas.  

Após a PVDE ter desmantelado as movimentações operárias, Salazar propôs, ao Conselho de Ministros, 

no dia 19, diversas medidas repressivas e sanções para os envolvidos nas acções da véspera. Considerados 

como participantes num «acto revolucionário», todos os dirigentes mas também qualquer mero aderente do 

movimento foram «sujeitos aos tribunais especiais». Numa nota oficiosa, o governo avisou também que 

iria «reprimir eficazmente a propaganda e as ideias dissolventes e atentatórias da moral pública e da or-

dem, bem como «promover a demissão de funcionários públicos» civis e militares envolvidos. Dos aconte-

cimentos de 18 de Janeiro, resultou também a decisão de o governo criar, no sul de Angola, junto à foz do 

Cunene, um campo para os responsáveis revolucionários, e a vontade de erguer uma colónia penal em Ca-

bo Verde. Esta viria a ser criada em 1936 no Tarrafal, para onde seriam enviados, logo em Setembro desse 

ano, os principais dirigentes detidos nos acontecimentos de 18 de Janeiro de 1934[1]. 

Nos dias subsequentes a 18 de Janeiro, houve porém um afrouxamento da censura e o governo não co-

locou limites à divulgação dos acontecimentos violentos da véspera. Pelo contrário, tudo fez para dar conta 

de um pretenso clima insurreccional, potenciando o impacto das acções violentas, em detrimento das gre-

ves, com o objectivo de assustar a população e apelar ao seu repúdio pelos acontecimentos. Além disso, o 

governo foi atribuindo crescentemente a autoria dos acontecimentos ao PCP, omitindo a participação dos 

elementos dos antigos partidos, dos reviralhistas e dos anarco-sindicalistas. Por exemplo, depois de ter re-

ferido estes últimos como os organizadores da «greve revolucionária», o ministro do Interior Gomes Perei-

ra já quase não os nomeou, na conferência de imprensa realizada por ele no dia 19 de Janeiro. 

O «18 de Janeiro» marcaria uma ruptura histórica no movimento operário português e o fim de uma 

época. Em primeiro lugar, foi o fim de mais de meio século de um sindicalismo sempre perseguido mas 

livre. O fracasso dos acontecimentos de 18 de Janeiro de 1934 levaria também ao fim da hegemonia do 

anarco-sindicalismo no movimento operário e sindical português, devido à violenta repressão que desabou 

sobre a CGT e o movimento libertário, que revelaram grandes dificuldades de sobrevivência na clandesti-

nidade. Mais apto em actuar nessas condições adversas e passando a partir de então a hegemonizar a oposi-

ção ao regime, o PCP também viria a sofrer uma mudança, abandonando gradualmente o seu carácter ainda 

«pré-leninista», muito marcado pela herança anarco-sindicalista e pela colagem ao reviralhismo. 

Finalmente, a partir de então, a nível do regime salazarista, derrotados os anarco-sindicalistas e os revi-

ralhistas à sua esquerda, e os nacionais-sindicalistas à sua direita, o Estado Novo erigiria os comunistas 

como seus principais inimigos. Efectivamente, após o desmantelamento do movimento revolucionário de 

18 de Janeiro de 1934, Salazar introduziu, pela primeira vez no seu discurso, um novo elemento – o comu-

nismo e o perigo comunista. Foi Franco Nogueira que o disse, ao acrescentar que, através desse discurso, o 

País compreendia que estava «perante uma nova opção: a ordem social existente ou uma ordem social» que 

a destruísse por inteiro. O certo é que esse novo tema foi lançado por Salazar, no final do próprio mês de 

Janeiro de 1934, numa sessão de apresentação da nova organização de juventude estatal, a Acção Escolar 

Vanguarda (AEV). Depois de avisar que o Estado Novo não reconhecia as «liberdade contra a Nação, con-

tra o bem comum, contra a família contra a moral», afirmou, aos jovens, que constituiriam «a geração do 

resgate» de que haveria de «nascer o mundo novo», que o comunismo se havia convertido na «grande he-

resia da nossa idade». 

 

 

[1] Entre os participantes no «18 de Janeiro de 1934», morreriam no campo de concentração do Tarra-

fal, Pedro Matos Filipe e Augusto Costa, em 1937, Arnaldo Simões Januário, em 1938, Casimiro Ferreira e 

Ernesto José Ribeiro, em 1941, Joaquim Montes, em 1943, Mário dos Santos Castelhano e Manuel Augus-

to da Costa, em 1945, bem como António Guerra, em 1948. 

 

(*) Aqui: http://caminhosdamemoria.wordpress.com/2009/01/18/18-de-janeiro-de-1934/  

http://caminhosdamemoria.wordpress.com/wp-includes/js/tinymce/plugins/paste/blank.htm#_ftn1
http://caminhosdamemoria.wordpress.com/wp-includes/js/tinymce/plugins/paste/blank.htm#_ftnref1




Com a prisão, julgamentos e deportação para o Tarrafal dos elementos que participaram no 18 de Janei-

ro e o período de intensa repressão que se seguiu e veio a agravar-se com a eclosão da guerra civil de Es-

panha, o acontecimento cobriu-se de esquecimento que se prolongou por quarenta anos. 

Na altura o 18 de Janeiro veio a público apenas na versão dos comunicados oficiais e com os ataques da 

Imprensa. A verdade dos acontecimentos, dos seus objectivos e da sua organização e preparação ficou 

oculta. 

Algum tempo mais tarde, de vez em quando, o partido comunista foi insinuando as suas versões do 18 

de Janeiro, apropriando-as com a sua técnica stalinista de história controlada e pré-fabricada ao modo con-

veniente, à formação da auréola de «partido da resistência» que foram criando, até muito especialmente 

coma ajuda da propaganda reaccionária, do seu «papão comunista», ou na costumada expressão de Salazar 

insistindo no «perigo do comunismo internacional». 

Necessariamente, para criar credibilidade e como base técnica da sua habitual propaganda, teriam de 

eliminar, denegrindo e insultando com o seu indispensável apodo de traidores, os homens e as organiza-

ções não comunistas que na verdade organizaram e sustentaram a luta, cujos méritos e feitos ainda não fo-

ram devidamente apreciados. 

Bento Gonçalves, que nessa altura era o secretário-geral do partido comunista, construiu esse processo 

de adulteração histórica, anos depois e já na deportação, escrevendo um folheto intitulado «Duas Pala-

vras», partindo dum ataque demolidor dos objectivos e acções do movimento, mistificando os factos e dis-

farçando uma acção reformista por certo calculada, embora numa aparência perfeitamente infantil, termi-

nando por demegrir o movimento classificando-o de «pura anarqueirada». 

O partido comunista sob a sua chefia opunha-se ao 18 de Janeiro como movimento de greve geral revo-

lucionária, como acção personalizada da organização sindical, porque afinal queriam converter todas as 

manifestações ao domínio do partido. Todavia, nessa altura, o partido não estava apto a exercer esse lide-

rismo pois atravessava uma crise interna bastante profunda e confessa. 

É Bento Gonçalves que nos diz:«No Partido o ambiente geral era de fuga para as acções isoladas. A 

maior parte dos camaradas de base do Partido, aliás cheios de denodo revolucionário e cuja sinceridade 

proletariana ninguém ainda pôs em dúvida, eram novos e desprovidos da mínima experiência sobre a acti-

vidade sindical e sobre os métodos sãos da táctica do movimento operário. No Comité Regional de Lisboa 

se criou a tendência geral para a acção directa. Em quase todos os outros sítios a situação era idêntica (…) 

E entretanto era absolutamente necessário vir a público para resolver a questão no interior do Partido, to-

das em quase todos os escalões pro essa duplicidade de táctica». 

Ao escrever as «Duas Palavras» Bento Gonçalves teria de fazer derivar o imperativo da luta para hipó-

teses diferentes da greve geral que cobrissem a debilidade que estavam sofrendo, mas não só, para apro-

veitarem uma passagem suave a um sindicalismo corporativista no qual se instalassem sem dificuldades 

introduzindo a influência do partido. E define a posição:«Colocámo-nos no terreno da utilização das con-
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dições legais. Qualquer forma de luta ilegal ainda aí nem sequer era frisada, nem mesmo subentendida-

mente. Dizíamos, em substância, que os sindicatos ainda se regiam pelo velho alvará (1). Era portanto ne-

cessário lutar sobre essa base. Convocar reuniões de assembleias gerais com o fim de levar os trabalhado-

res a votar contra o Estatuto do Trabalho Nacional. O que era preciso patentear bem alto e bem publica-

mente que os trabalhadores estavam contra a fascização dos Sindicatos, que continuavam a dispor do direi-

to de organização independente»`. 

Até ao 18 de Janeiro ninguém teve a idiotia de propor a realização de assembleias para impedir a fasci-

zação dos sindicatos; a ideia é divulgada mais tarde para dar a justificação da tal  utilização das condições 

legais. Tal intenção seria simplesmente inexequível, porque seria para a polícia a melhor forma de poder 

identificar quem se opunha à legislação fascista e de poder conhecer a movimentação em preparação. 

Ao partido interessava a esterilização dos sindicatos enraizados nas tradições de luta dos trabalhadores 

e experimentados na sua autonomia em relação ao Estado, aos partidos e ao jogo parlamentarista. O es-

trangulamento e a subalternização dos sindicatos permitiria, como veio a permitir depois do 25 de Abril, 

que qualquer partido marxista ou similar pudesse liderar as classes trabalhadoras e integrá-las no sistema 

político e económico. 

Noutro passo podemos ainda ler: “Dum modo geral, desde Setembro de 1933 até à data da eclosão do 

movimento, os militantes sindicais cristalizam-se em volta da preparação do movimento grevístico e sedi-

cioso, mandando ao diabo a questão das assembleias e das formas de protesto público de massas contra as 

medidas eminentes». 

Conclui-se que na cúpula do partido se optava por uma forma de protesto simbólica abrindo passagem à 

adaptação sindical. E prossegue: «Entre os trabalhadores do Estado parece que só o Sindicato do Pessoal 

do Arsenal de Marinha efectuou uma assembleia, aliás largamente assistida de reprovação do ENT. Porém, 

mesmo neste sindicato, ainda nos recordamos do trabalho e das imposições a militantes que foi necessário 

fazer para conseguir a convocação da tal assembleia.» 

Bento Gonçalves foi operário do Arsenal da Marinha; é estranho que diga parece que só o Sindicato do 

Pessoal da Marinha (o sublinhado é nosso) e por outro lado recorde das imposições a militantes (o subli-

nhado é nosso) para conseguir a convocação. O que não é de crer que a assembleia fosse para reprovar o 

ENT. A polícia estava pronta para reprimir manifestações desse género, e o pessoal não arrostaria a desen-

cadear ordens cominatórias da direcção militar do arsenal. Tentaria a direcção do sindicato evitar que lhe 

fosse aplicada a supressão do direito de sindicalização prevista para os funcionários do Estado? 

Deduz-se das declarações de Bento Gonçalves: 

a) Que o partido estava na altura desorganizado e que nas bases se optava de preferência por uma acção 

revolucionária que a chfia condenava; 

b) Que a cúpula do partido optava por uma acção legal que seria, naturalmente, pela aceitação da estati-

zação dos sindicatos onde os quadros do partido se infiltrariam, facilmente acomodados ao estilo burocrá-

tico e centralista das direcções sindicais; 

c) Que o partido estava em oposição a toda e qualquer acção revolucionária, preparando-se para a infil-

tração. 

Confirma o que noutro passo escreveu: “Sobre a base desta dupla apreciação nós trazíamos todas as 

condições para empreender uma viragem de harmonia com o VII Congresso (2): a) os efectivos dos sindi-

catos ilegais deviam ser incorporados no partido; b)o centro do trabalho sindical devia deslocar-se para 

dentro dos sindicatos nacionais c) a unidade sindical (…) sobre a base da utilização de todas as possibili-

dades legais, interiores e exteriores ao sindicato nacional». 

Confrontando as declarações de José Gregório num relatório tantas vezes evocado pelas várias seitas 

marxistas com as declarações de Bento Gonçalves, torna-se evidente a contradição. 

Escreve José Gregório: «O Partido nomeou um comité para preparar e dirigir o movimento debaixo da 



seguinte orientação: Para que os operários pudessem alcançar a satisfação das suas aspirações precisavam 

de se apoderar das armas que estavam na posse duma força da GNR (…).» 

O que vigorava no partido. a acção legalista ou a acção revolucionária? Como é que o partido nuns lados 

optava por uma acção de infiltração e na Marinha Grande o partido nomeava um comité para dirigir uma 

acção que depois viria a ser considerada putschista? 

Se o partido, segundo a afirmação de José Gregório, nomeou um comité para preparar e dirigir o movi-

mento, pode concluir-se que o 18 de Janeiro foi exclusivamente da sua iniciativa? Mas Bento Gonçalves, 

secretário-geral do partido, nessa altura, escreveu (3): «Esta questão (o 18 de Janeiro) não pode dizer-se 

que tenha entre nós uma análise completamente virgem. No «Avante!», logo após a eclosão deste movi-

mento, conduzimos uma crítica ao caminho terrorista que, em vários sítios (por certo incluindo a Marinha 

Grande), se constatou nessa jornada e à táctica dominante, por vezes, no movimento sindical português que 

consistia em elaborar as acções muito para além das condições concretas e do estado das forças da organi-

zação operária. 

«Se em vários aspectos, essa crítica foi deficiente, isso deve-se, em primeiro lugar, à deficiência dos 

nossos meios de informação. Por exemplo, o caso da Marinha Grande foi apresentado como um «modelo» 

de boa táctica. Só em Angra viemos a verificar que o feito ali, também, nem por isso tinha sido menos put-

chista.” 

Não se compreende que tendo o partido nomeado o comité do movimento na Marinha Grande, segundo 

José Gregório, Bento Gonçalves venha considerar o movimento terrorista, negando-lhe a qualidade de 

«modelo» de boa táctica, e, o que é pior ainda, só se tivesse dado conta disso depois, já em Angra, e 

por deficiência de meios de informação. Esta deficiência só se pode aceitar em duas condições: ou estar 

afastado dos acontecimentos ou se se tivesse dado o caso de nomear o comité e tê-lo deixado desamparado. 

De resto Bento Gonçalves acentua que acções daquele género (o 18 de Janeiro) de caminho terroris-

ta era táctica dominante, por vezes, no movimento sindical português, assinalando deste modo qual era na 

verdade a autêntica origem do movimento e que o partido, pela boca autorizada de Bento Gonçalves, recu-

sava e condenava. 

José Gregório, presidente do Sindicato dos Vidreiros e pelo que entrou na preparação e condução do 

movimento na Marinha Grande, veio depois com o seu relatório dar uma contribuição falsa para a história 

pré-fabricada atribuindo ao partido o que fora iniciativa do sindicato. E é Bento Gonçalves que o desmente, 

mas por outro lado o pode acusar de pior. 

Ouçamos ainda Bento Gonçalves, referindo-se à Marinha Grande: «Não estamos em presença duma ac-

ção do proletariado local, dum movimento grevista de protesto contra o Estatuto do Trabalho Nacional, que 

as massas alargam, em virtude da sua efervescência revolucionária, mas sim ante uma acção estruturalmen-

te de vanguarda de membros do Partido e de comunistas sem partido, convencidos de que uma greve geral 

eclodiria em todo o país, à qual se junatria o reviralho» (o sublinhado é nosso). 

Se José Gregório actuou como membro do partido, a sua acção, segundo Bento Gonçalves, foi uma ac-

ção estruturalmente de vanguarda e à espera do «reviralho», e não escapou à acusação de «anarqueirada». 

Se Bento desmente o Gregório, este desmente ainda aquele. Se o movimento foi organizado pelo parti-

do, segundo José Gregório, o Bento reconhece a origem sindical do movimento, que a greve geral preconi-

zada pela CGT fora aceite, contrariamente ao que pensava o partido, que preconizava um «movimento de 

massas» através de assembleias gerais e pela utilização das condições legais, isto é, pela disfarçada aceita-

ção dos «sindicatos nacionais» para neles se introduzirem, atribuindo a derrota do 18 de Janeiro 

ao «provincianismo anarco-sindicalista». 

Todavia, apesar destas contradições, existe um nexo notável que interessa analisar. 

«Duas Palavras» de Bento Gonçalves foi escrito em 1941 quando se encontrava deportado no Tarrafal, 

um ano antes da sua morte; o relatório Alberto, de José Gregório, está datado de Agosto de 1955. 



Em 1941 tinham decorrido já 15 anos de regime ditatorial, a panóplia do partido estava vazia de qual-

quer acção contra o regime, pois até o 29 de Fevereiro de 1932, de que  nunca se fala, se cifrou num fracas-

so como organização e dos seus objectivos, pois uma das suas reivindicações, o subsídio de desemprego, 

foi aproveitada pelo governo para impor um desconto de 2% que nem o 25 de Abril nem a Intersindical 

contestaram. Era necessário adaptar a história, distorcer a verdade do 18 de Janeiro e pregá-los com alfine-

tes na panóplia vazia. O seu autor lançava assim as bases do seu culto de personalidade. 

Em 1955, José Gregório, depois de ter em 1942 aparelhado com Cunhal no secretariado do partido, teria 

de ajudar a mistificar a história do 18 de Janeiro, aproveitando o seu título de presidente do Sindicato dos 

Vidreiros nessa altura para depôr com «autoridade». 

Como toda a mistificação deixa sempre qualquer coisa de fora, que pode vir desmentir, assistiremos ago-

ra a José Gregório desmentir-se a si próprio. 

No relatório «Alberto», José Gregório afirmou que «o partido nomeou um comité para preparar e dirigir 

o movimento…» faltando todavia esclarecer se isso foi a nível local ou nacional. 

No mesmo relatório, referindo-se à organização e actuação do partido, faz certas análises das experiên-

cias recolhidas e tira algumas conclusões. 

Analisemo-las tal como nos diz José Gregório. 

«1º- A organização do Partido que foi montada em 1932 só passou a funcionar de um modo um pouco 

mais regular em princípios de 1933. Na prática não havia mais que um núcleo de camaradas a que se pode-

ria dar o nome de organização local. Nas fábricas não havia organismos. Por outro lado o contacto com a 

direcção do Partido fazia-se muito raramente. Nestas condições os camaradas do Partido não reuniam numa 

base de Partido, não actuavam dentro das normas de disciplina de Partido, não se sentiam obrigados a pres-

tar-lhe contas da sua acção. Por outro lado não era utilizada a  crítica nem a autocrítica. Criou-se o hábito 

de ver as coisas não sob o ponto de vista do Partido, mas sim na base individual, na base da legalidade sin-

dical, crendo-se não poucas vezes na burocracia sindicalista (4). Tudo isso se tornou muito inconveniente 

para a formação e desenvolvimento dos quadros do Partido. Tudo isso contribuiu para que não fossem re-

crutados para o Partido bons operários de vanguarda homens e mulheres cheios de qualidade e de possibili-

dades para virem a ser um precioso material do Partido». 

Com este quadro do partido como crer que ele fosse o organizador do 18 de Janeiro, que teve a extensão 

que teve. Quase temos vontade de dizer: que grande «anarquia» havia então dentro do Partido! 

Esta desconformidade entre a organização interna do partido na ocasião e as proporções do 18 de Janei-

ro, confirma que este decorreu à margem daquele, embora elementos comunistas tivessem actuado, mas por 

via sindical. De resto, no mesmo relatório e ao terminar, José Gregório confessa:«O movimento de 18 de 

Janeiro também teve a participação dos anarquistas locais e de operários que influenciavam (certamente, 

dizemos nós, não orientados pelo partido). Deste modo se pode afirmar haver nesta data a  mesma caracte-

rística de unidade que sempre existiu na nossa organização sindical desde 1931 até então». (O sublinhado é 

nosso). 

1ª conclusão: «Ao elaborar o plano de acção para o 18 de Janeiro o Partido e o Comité Revolucionário, 

deixaram-se levar pela ideia feita de que a vitória era certa, que o fascismo seria derrubado sucedendo-lhe 

um regime de tipo proletário. Partindo-se deste princípio não se considerou a necessidade de encarar uma 

retirada de modo ordenado. Esta orientação é errada de nem sequer admitir revezes parciais…». 

Deve prestar-se justiça ao José Gregório. Se ele se apropriou da organização do 18 de Janeiro para o Par-

tido é justo que reivindique para ele os insucessos e os erros. A mesma coerência não a teve Bento Gonçal-

ves quando apelidou o 18 de Janeiro de «pura anarqueirada».Não sabemos se José Gregório reivindicou 

para si e para o seu partido o insulto soez de Bento Gonçalves que por essa altura deportado no Tarrafal, lá 

mesmo no campo de concentração se prestou a fundir em bronze dois escudos evocativos da passagem do 

Carmona, manequim do regime fascista, por Cabo Verde na sua viagem a África, e ao deflagrar a guerra, 



ele em pessoa, foi apresentar ao director do acampamento, o sinistro capitão João Silva, a «colaboração do 

PC na defesa da pátria contra o imperialismo». 

Conhecemos sempre o partido comunista como o modelo e o manual do perfeito oportunismo, do impu-

dor das afirmações e das acusações torpes, além do exercício do mais completo reformismo embora besun-

tado de revolucionarismo, mas também o reconhecemos camaleónico, dizendo hoje o que ontem terá nega-

do. 

Se a CGT e os anarco-sindicalistas «traíram» o 18 de Janeiro, como também afirmam os trabalhadores, 

porquê o seu órgão «O Avante» de Maio de 1937, portanto 3 anos depois, com o Bento Gonçalves vivo e à 

frente do partido, publicava uma notícia, aliás falsa e simplesmente arquitectada, na primeira página e inti-

tulada «Viva a Frente Única Proletária» aplaudindo a «unidade com a CGT»? 

Começa a notícia assim redigida: «Pede-nos a CIS a publicação do documento que a seguir inserimos.» 

«Fazemo-lo com a máxima alegria por este documento dar notícia de um acontecimento importante da 

vida do movimento operário português. Por ele se vê que a Frente Única Proletária está em via da sua ime-

diata realização». E a CIS (a célebre Comissão Intersindical) dá a seguir a notícia de a CGT ter acedido às 

suas propostas para a constituição de um Comité de Frente Única Proletária, acrescentando: «No que se 

refere aos problemas de orientação da CGT nós pensamos que só a neutralidade em questões de tendência 

pode permitir a Unificação». 

«Uma CGT comunista não contaria, com certeza com o apoio dos camaradas anarquistas, da mesma 

maneira uma CGT anarquista dificilmente encontraria apoio nos partidários da Ditadura do Proletaria-

do” (5) 

Além desta notícia ser totalmente desprovida de qualquer resquício de verdade é de pôr em evidência o 

impudor de afirmar a «máxima alegria» em quererem fazer uma união com aqueles que acusaram de trai-

dores, de admitirem em emparceirar com os que têm denegrido. 

Nunca a CGT teve qualquer contacto com o partido comunista e com a Comissão Inter-Sindical, apenas 

estabeleceu os contactos para o 18 de Janeiro cuja experiência e resultados deixámos já descritos. 

O comportamento da CIS, toda a campanha posterior, tornaram evidente que não é possível qualquer 

colaboração com os comunistas como partido ou como qualquer agrupação, mesmo sindical, em que pre-

ponderem. O amoralismo dos seus processos, o desrespeito pelos compromissos assumidos produz-se logo 

que lhes seja oportuno. 

A experiência do 18 de Janeiro não poderia voltar a permitir qualquer acercamento. Apertam a mão que 

não podem cortar e os acordos que estabelecerem hão-de resultar em seu benefício. Se não colherem o re-

sultado total acusarão os outros de traidores. 

 

(“Como a verdade ressalta”, capítulo do livro “O 18 de Janeiro de 1934 e alguns antecedentes”, um de-

poimento colectivo de Acácio Tomaz de Aquino, Américo Martins, Custódio da Costa, José Francisco, 

Marcelino Mesquista e Emídio Santana, que coligiu. Regra do Jogo, 1978.) 

Notas 

(1) O itálico é nosso para assinalar a declarada posição reformista. Não se compreende a relação entendida entre o alvará e a 

forma de actuação dos sindicatos de então. O alvará era o certificado do governo civil que reconhecia a legalidade dos sindicatos 

mas que não tinha qualquer relação com a sua orgânica e orientação. 

(2) Ver «SEARA NOVA» nº 1513 – Março 1975, Movimento das Ideias; de Fernando Guerreiro. 

(3) «Duas Palavras», de que vimos fazendo citações. O sublinhado é nosso. 

(4) É surpreendente que, sendo José Gregório Presidente do Sindicato, ele não se queira responsabilizar pela «burocracia 

sindicalista». 

(5) O Avante, Série II – 35 da 3ª semana de Maio de 1937 

 

Aqui: : http://colectivolibertarioevora.wordpress.com/2013/01/17/18-de-janeiro-de-1934-depoimento-colectivo-de-diversos-

militantes-confederais-ligados-a-sua-organizacao/  





 

Os processos de actuação dos chefes bolchevistas são conhecidos: «todos os meios são bons para alcan-

çarem os fins»,… Desde a mentira à confusão, desde a intriga à calúnia. 

 

Temos à nossa frente um Boletim assinado pelo Secretariado do Partido Comunista. É por consequência 

um documento oficial. Trata do movimento de 18 de Janeiro. O seu conteúdo não eleva quem o redigiu; 

revela apenas uma falta de honestidade moral que nunca pode triunfar no seio do proletariado. 

A audácia das suas afirmações, o descaramento com que se pretende demonstrar uma grande prepara-

ção revolucionária comunista para o citado movimento, não consegue iludir a própria massa operária, fora, 

ou desviada, do âmbito destas lutas. 

É nestes momentos que os «chefes» bolchevistas pretendem ganhar terreno. Para isso confundem, bara-

lham, sofismam, porque sempre produzirá algum resultado… 

Conhecemos, porém, esses processos. Andamos por cá há alguns anos e sabemos perfeitamente como a 

sua acção tem sido conduzida. Mas vamos ao documento em questão. O que diz ele, em resumo? Diz isto: 

«O 18 de Janeiro caracterizou-se precisamente pela expressão do desejo das massas de seguirem as pa-

lavras de ordem do Partido Comunista». 

Já é audácia! Como se o referido movimento fosse obra sua! Mais ainda, para que se observe até onde 

vai o arrojo: 

«Na margem Sul do Tejo, em Almada, Cacilhas, Porto Brandão, Alfeite, Cova da Piedade a greve foi 

geral. No Algarve, houve greves e manifestações de massas, sobretudo em Silves, alguns pontos do Alen-

tejo seguiram, também, as palavras de ordem do nosso Partido». 

Querem melhor? 

Então, toda a acção desenvolvida pela classe trabalhadora na margem Sul do Tejo não foi orientada pela 

C.G.T.? 

Que influência exerce nesses locais, ou melhor, nas respectivas classes, o partido bolchevista? 

A organização de Silves não é retintamente cegêtista? 

Para quê tanta mentira? 

Vila Boim, Terrugem, Campo Maior e outros pontos do Alentejo não agiram sob a influência da 

C.G.T.? Que organização tinham lá os bolchevistas? 

E Coimbra, não agiu sob a influência da C.G.T.? 

Se é assim que procuram arranjar adeptos, contem connosco para esclarecer o proletariado. 

Temos então Marinha Grande. Sim senhor agiu bem e toda a sua acção está dentro da Circular Confi-

dencial que a C.G.T. enviou aos vários pontos do país. Absolutamente dentro dessa Circular. 

Em Marinha Grande existiam dois órgãos que se entenderam para a eclosão do movimento. Aceitando, 

honestamente, que a influência bolchevista fosse ali maior do que a cegêtista, pergunta-se: mesmo assim, 

quem proporcionou à organização da Marinha Grande os elementos materiais para ela poder desenvolver 

tal raio de acção? E não foram com esses elementos materiais que o proletariado da Marinha Grande pôde 

A C.G.T., os chefes bolchevistas 

e o movimento de 18 de Janeiro 
 

Redacção de “A Batalha” 



tomar conta do posto da guarda, fazer a respectiva apreensão de 12 espingardas, munições e uma metralha-

dora ligeira, e em seguida ficar de posse da vila durante algumas horas? 

Repetimos: quem forneceu esses elementos materiais? 

A C.G.T. ou os bolchevistas? 

Lérias temos lido muitas; obras é que não as vemos. 

Um dia, a história dirá como agiram os «chefes» comunistas para o movimento de 18 de Janeiro. De 

longe, por causa da cheia… 

E também havemos de saber com que elementos materiais contavam; elementos que noutras ocasiões 

têm sido defendidos por eles com calor. 

Teria certa graça até se fossemos descobrir que a maioria desses «chefes» haviam trabalhado no dia do 

aludido movimento e traído, por consequência, a greve e as palavras de ordem do seu partido… 

Infelizmente o movimento não correspondeu ao que se pretendia. Motivos? Vários. Alguns poderão so-

frer a necessária rectificação, outros ainda por errada mentalidade dalgumas classes e ainda outras por cul-

pa exclusiva dos «chefes» bolchevistas que têm a mania de anunciar os movimentos com tal antecedência 

que as autoridades tomam logo posições… Dizem eles: é necessário demonstrar a organização revolucioná-

ria da classe trabalhadora; que de qualquer forma sabe agir. 

Óptimo. Nós também assim pensamos, mas o que reconhecemos é que em Portugal isso não é possível, 

por enquanto. E o exemplo não é de hoje. No chamado «29 de Fevereiro» os bolchevistas tiveram um 

exemplo frisante… Fizeram uma revolução de papéis.  

De facto nunca se escreveu tanto. 

Chegou o momento próprio e, nada. Precisamente pelas medidas tomadas pelo Governo. Ora, o que nós 

queríamos que os «chefes» comunistas compreendessem era isso. 

Em conjunto, há de facto organizações revolucionárias que o podem fazer. Por exemplo, em Espanha, a 

C.N.T.. Ali sim é que um governo, informado devidamente de que ia estalar uma revolução e tendo a ousa-

dia de dizer que a sufocaria em «20 minutos», teve de a enfrentar durante duas semanas, sob uma violência 

desusada e onde os trabalhadores se bateram como leões. 

Em Portugal, é possível podermos citar alguns exemplos, isolados, como o da greve de Setembro de 

1920 dos ferroviários do Sul e Sueste e alguns dos antigos movimentos da construção civil. 

Resta acrescentar que os citados movimentos da organização espanhola são orientados pela corrente 

«anarco-sindicalista», que não «passou a fazer parte das velharias do século passado» como o referido bo-

letim diz. Bem pelo contrário… 

Quem queria levar o proletariado até à «possível transformação social», numa obcecação de pasmar, 

eram os «chefes» bolchevistas. Esses sim, que são homens que aparecem sempre onde a massa se encontra, 

à frente das suas brigadas de choque!... 

Para se avaliar bem da mentira de tal boletim; para se poder apreciar com serenidade «e bom humor» a 

sua prosa, basta dizer que Setúbal à data da proclamação da greve geral já não possuía material algum, pois 

lhe havia sido apreendido dias antes e, por isso, como podia fazer anunciar com 12 horas de antecedência, - 

com o estampido das bombas – a greve em perspectiva? 

Não vêem os «chefes» bolchevistas que assim caiem no ridículo? 

Não há o direito de se querer conquistar partidários com essa forma de proceder. 

Depois, se foi a C.G.T. a culpada do fracasso do movimento, porque não puseram os «chefes» bolche-

vistas, em pé de guerra, toda a sua organização? Porque é que nos raros pontos da província onde a sua in-

fluência é maior, não se observou a acção grevista? Assim é que era: fazer vincular nitidamente a sua orga-

nização revolucionária! 

Porque é (que) ainda essa acção se não observou em relação às classes que em Lisboa são por si agita-

das? 



 Que fenómeno especial se teria produzido para não englobar, nas mesmas causas, a falta de acção de vá-

rias classes, quer as que se orientam bolchevisticamente? 

Bolas para tais processos de propaganda. 

Assim não vale snrs. «chefes» bolchevistas. Assim, onde está a lealdade? 

Se ela existisse, seria possível afirmarem que Silves, a margem Sul do Tejo e Marinha Grande represen-

tam a grande jornada do vosso partido? Seria possível?  

A maioria revolucionária, quer de Silves, como da margem Sul do Tejo, como dos pontos do Alentejo 

que se manifestaram, é cegêtista. E toda a organização operária consciente o sabe.  Só os bolchevistas di-

zem o contrário. 

Consequentemente, pois, ainda foi a C.G.T. que influi no maior número de pontos do país onde a greve 

se levou a efeito. 

Isto é incontestável. E não podia deixar de ser assim, não só porque é a C.G.T. quem mantem o maior 

raio de acção revolucionária, como foi de facto ela que trabalhou para o referido movimento com uma per-

sistência digna de nota. 

Os «chefes» bolchevistas não conseguem destruir esta verdade, por mais que se esforcem por 

«empalmarem» o movimento operário, com os processos que atrás se citam. 

A C.G.T. continuará organizando o proletariado para novas lutas contra a «legislação-fascista». O que se 

perdeu na luta passada, reorganizar-se-á, e toda a restante organização entrará em acção no momento propí-

cio, rectificadas as causas que deram lugar a uma acção de massas menos intensa em 18 de Janeiro. 

O resto são cantatas dos «chefes bolchevistas», que não conseguem embalar as massas proletárias. 

 

Em “A Batalha” (clandestina), série III, nº 1, de Abril de 1934. (A grafia do texto foi actualizada).  

 

Aqui: http://colectivolibertarioevora.files.wordpress.com/2013/01/batalha-abril-de-1934.pdf 



























































































Dois homens, dois operários corticeiros participantes nessa luta, deram-nos o ensejo de concretizar tal 

objectivo e, mesmo à distância de 46 anos, dar a notícia. 

São eles: Francisco Nicolau, que na altura foi julgado e condenado à revelia, mas teve a felicidade e a 

inteligência de poder fugir às masmorras do fascismo e viver em «liberdade» a época do salazarismo; e 

Manuel Pessanha, que cumpriu 12 anos de prisão em Angra do Heroísmo e Tarrafal. Para além da partici-

pação activa no dia 18 de Janeiro, algo de comum uniu estes dois homens: ambos conseguiram fugir para a 

serra. Por lá andar uns dias e refugiar-se em Espanha algum tempo. 

«Depois de regressar de Espanha andei de terra em terra, mas nunca permanecendo muito tempo em 

qualquer delas. A localidade onde estive mais tempo foi Ponte de Sor. Fixei-me alguns anos e constitui fa-

mília. Depois, morei em Sacavém, Lisboa, Barreiro, Grândola e, por último, definitivamente na Cova da 

Piedade. 

Quanto ao Manuel Pessanha acabou por ser apanhado numa vila do Alentejo, onde se tornou popular e 

facilmente a polícia o localizou. Foi julgado e enviado, com outros camaradas, para o Tarrafal onde conse-

guiu sobreviver. Reside, actualmente, em Silves.» 

 

Comunistas e anarquistas a mesma luta 

 
No movimento do 18 de Janeiro, em Silves, os anarquistas estavam organizados por um lado e os comu-

nistas por outro lado mas, apesar dessa divisão, ambas as partes colaboravam e procediam mesmo à distri-

buição conjunta de panfletos. Existia um comité de ligação com Lisboa e os dois grupos mantinham os 

contactos através desse comité, que integrava, entre outros: Domingos Passarinho, Manuel Pessanha e Aba-

tino Luís da Rocha. 

«Na noite de 17 de Janeiro reunimo-nos, comunistas e anarquistas, no campo, debaixo das árvores para 

acertarmos definitivamente os nossos planos de acção. Nessa mesma noite foram cortadas as ligações com 

o exterior. Como o grupo encarregado dessa tarefa se tivesse esquecido de cortar alguns fios, eu, o Pessa-

nha e outro camarada fomos incumbidos de tal missão.» 

Completando as palavras de Chico Nicolau, o Manuel Pessanha recorda:  

«Já era dia quando cortámos os últimos fios. Subi a uma alfarrobeira e com um cinto cortei a ligação. 

Lembro-me como se fosse hoje.» 

Isolada a cidade, os trabalhadores puseram o plano em marcha. 

A «não chegada» do comboio correio, às 7 horas, à estação de Silves constituía o sinal «verde» para o 

começo da luta. Era o indicativo de que a revolução estava na rua, em Lisboa, que os ferroviários tinham 

aderido e que os trabalhadores poderiam tomar a cidade. 

A propósito de uma efeméride que se aproxima 

O 18 de Janeiro em Silves 
 

Alfredo Canana (*) 

Acerca da organização da greve revolucionária de 18 de Janeiro de 1934, em Silves, 

e das razões porque se gorou a tomada da cidade pelos trabalhadores, tal como acontecera 

na Marinha Grande, pouco se sabe. Apenas os que viveram os acontecimentos conservam 

na memória os factos, enquanto os mais curiosos os conhecem por relatos parciais e até 

mistificadores saídos na imprensa burguesa da época.. 

Há, no entanto, motivos que merecem notícia mais circunstanciada, de modo a per-

mitir a correcção de certas «verdades» ditas oficiais, sobre o que na realidade se passou 

em Silves no dia 18 de Janeiro. 



E o comboio não chegou. Os operários assaltaram o edifício da Associação de Classe dos Operários Cor-

ticeiros, encerrada pelos fascistas e convidaram a população a ocupá-la. Seguidamente dirigiram-se para o 

quartel da GNR, disposto a tomá-lo de assalto, quando chegou a notícia de que o comboio estava na estação. 

Tinha chegado com enorme atraso. Masi alguns minutos bastariam para que os trabalhadores concretizassem 

a ocupação do quartel da GNR, onde os soldados daquela corporação se tinham barricado. Existiam bombas 

suficientes para os assustar e levá-los a render-se. 

Nas palavras de Manuel Pessanha, os ferroviários traíram, naquela época, o movimento operário ao con-

dicionar a sua adesão à greve revolucionária à participação dos homens do «reviralho» (conspiradores que 

tinham como único objectivo o simples retorno às instituições da democracia burguesa), os quais promete-

ram um apoio que não chegou a aparecer. 

 

O traidor Fernando Boi escapou e denunciou 

 
Na jornada de luta do 18 de Janeiro houve apenas um traidor em Silves; um único operário que foi traba-

lhar nesse dia. Chamava-se Fernando Francisco da Silva, mas era mais conhecido por Fernando Boi. 

Francisco Nicolau conta-nos como reagiram os trabalhadores em luta quando souberam que esse trânsfu-

ga, ao serviço do salazarismo, estava na fábrica do Pinheirinho, a trabalhar: 

«Fomos todos lá para correr com o tipo, este apercebeu-se e tentou fugir por uma janela, mas depressa foi 

apanhado. O Manuel Pessanha tentou intimidá-lo, com uma pistola. Houve tiros. O fulano estava armado, 

tentou disparar, mas a pistola encravou-se. O Pessanha ainda disparou um tiro, mas não lhe acertou, foi então 

que pularam sobre ele alguns camaradas e lhe demos uma valente sova. Pensámos, ainda, liquidá-lo, mas ou 

por falta de coragem ou medo das consequências, o tipo safou-se e acabou por denunciar muitos camaradas.» 

Passadas algumas dezenas de anos, Manuel Pessanha acha que o tipo deveria ser liquidado: 

«Se o tipo morresse ali aos meus pés ninguém tinha visto, era muita a gente que nos rodeava. O gajo tinha 

ficado ali e não fazia falta a ninguém. Um traidor que leva os camaradas à prisão, não olhando pelos filhos 

de cada um, é um indivíduo que não tem o direito de viver em sociedade.» 

Espalhada a notícia da chegada do comboio, o calor revolucionário arrefeceu um pouco, mas o espírito de 

luta proletária manteve-se vivo. A GNR ao tomar conhecimento de que a revolução falhara passou logo ao 

ataque a bater e a prender a torto e a direito. Foram muitos os indivíduos presos, mas apesar disso ninguém 

retomou o trabalho. Nem com medidas repressivas. Durante 21 dias as fábricas mantiveram-se encerradas 

por ordem do ditador Salazar e seus lacaios. Só depois da prisão de Vergílio Barroso, devido a denúncia, foi 

dada ordem aos industriais para reabrirem as portas das fábricas. 

Foram 21 dias de luta clandestina, de perseguições, e de sofrimento, sofrimento que para muitos deles se 

estendeu até às prisões atlânticas de Angra do Heroísmo e do Tarrafal. 

Em alternativa ao fracasso do movimento revolucionário, os operários tinham acordado transformar os 

acontecimentos numa greve para protestar contra o assalto dos sindicatos pelo salazarismo, mostrando assim 

o seu descontentamento pela fascização das organizações dos trabalhadores. 

Isso aconteceu em Silves, durante 21 dias. Primeiro pelo «não dos trabalhadores» em pegar ao trabalho, 

depois pelo «lock-out» imposto aos industriais pelo governo fascista. 

«O Século» aludia na sua edição de 21 de Janeiro que «as autoridades administrativas, em oficio-circular 

comunicaram aos industriais que, por ordem superior, não lhes era permitido admitir ao trabalho os operários 

que não compareceram ao serviço no dia da greve revolucionária.» 

Como a adesão foi total (excluindo o já citado Fernando Boi), toda a população operária corticeira sofreu 

os efeitos da paralisação das fábricas durante três semanas. 

 

Algumas questões a corrigir em defesa da verdade 

 
Para os estudiosos ou mesmo os curiosos da história, algumas questões urge corrigir, na defesa da verda-

de dos factos, sobre o que se passou em Silves.  

A primeira «verdade» a corrigir prende-se com a maneira como os acontecimentos surgem na imprensa 

burguesa da época, nomeadamente «O Século», então dominado pela família Pereira da Rosa, o jornal que 

mais espaço ocupou sobre o 18 de Janeiro e mais ódio vomitou contra os trabalhadores em luta. 

Assim, não nos admiremos encontrar na edição de 19 de Janeiro algumas dessas 

«verdades» salazarentas que «O Século» noticiou: 



«Hoje, de manhã (18 de Janeiro) apareceram nos lugares mais frequentes, alguns grupos de operários 

corticeiros que tinham abandonado o trabalho. 

A GNR estabeleceu, porém, um serviço de patrulhas, nas ruas e locais mais concorridos e a cavalaria e 

infantaria postaram-se, principalmente, nas embocaduras das ruas, que davam acesso aos respectivos quar-

téis e dissolveram os ajuntamentos. 

Não houve manifestações. 

A autoridade administrativa afixou um edital a convidar os proprietários dos estabelecimentos que, com 

receio de qualquer acontecimento grave, os tinham encerrado, a reabrirem as portas, o que foi, prontamen-

te, feito. 

De resto, poucos estabelecimentos tinham as suas portas fechadas. O mesmo edital estabelece que não é 

permitido o trânsito, nas ruas, depois das 21 horas a não ser em casos especiais.» 

A realidade, porém, desmentiu algumas dessas «verdades», como também a do jornal citar que «têm 

sido feitas prisões de alguns elementos considerados agitadores ou ligados aos extremistas.» Quando se 

sabia que o número de prisões, somente em Silves, atingia mais de uma centena de trabalhadores, alcunha-

dos pelo «Século» como agitadores e ligados aos extremistas. 

A outra «verdade» que me parece oportuno corrigir prende-se com o comportamento dos comunistas de 

Silves antes e depois dos acontecimentos e tem origem em afirmações de Vergílio Barroso, contidas numa 

carta que escreveu a José António Machado, incluída no livro «18 de Janeiro de 1934 e alguns anteceden-

tes» 

Textualmente pode ler-se:  

«E se os comunistas não metessem no seu seio alguns tarados não estariam aqui (prisão de Angra do 

Heroísmo) cinco deles, condenados entre 10 a 12 anos. Afirmo-o com conhecimento de causa.» 

Estas palavras escritas em 1934 e vindas a lume em 1976 enxovalham a memória de alguns comunistas 

já falecidos (entre eles o meu próprio pai) ao mesmo tempo insultam camaradas ainda vivos, que por pudor 

se recusaram a revelar as razões porque os comunistas de Silves foram presos, nomeadamente António Es-

trela, um dos cinco da carta. 

Mas eu posso revelar, mesmo traindo o compromisso para quem me contou os factos e eles são claros, 

de quem denunciou os comunistas ou os comprometem, dando pistas às autoridades. 

Em 18 de Fevereiro «O Século» dava notícia da prisão de Vergílio Barroso e da apreensão de oito bom-

bas e sete cartuchos de dinamite. Nesse mesmo dia António Estrela é avisado para comparecer no quartel 

da GNR. Como nada o ligasse ao Barroso foi confiante, mas a surpresa acolheu-o: ficou detido, Vergílio 

Barroso tinha-o denunciado como possuidor de bombas, como se apurou depois. 

Manuel Pessanha tinha pedido a António Estrela para lhe guardar, por pouco tempo, umas bombas na 

casa do cunhado e inadvertidamente ou opara assegurar que as bombas estavam em lugar seguro comuni-

cou o caso ao Barroso e este não teve relutância em denunciar à Polícia onde estas se encontravam e o no-

me do camarada comunista que as guardara. Isso valeu a António Estrela 12 anos de prisão. Mas, mesmo 

sentindo-se traído o então jovem revolucionário de Silves, não quis criar, àquele que o traiu, problemas ain-

da maiores no seu cativeiro. 

Mais se poderia evocar, mas o que aqui fica dito ilustra bem o que se passou em Silves, no dia 18 de Ja-

neiro de 1934. Um acontecimento que a história do movimento operário nem sempre relata com o rigor que 

ele merece. Fala-se muito da Marinha Grande, mas tem-se esquecido evocar outras localidades, como Bar-

reiro, Almada e Silves, onde o operariado teve igualmente à altura do momento antifascista e alguns me-

lhores filhos da classe operária, sofreram e morreram no Tarrafal, por participação na greve revolucionária. 

É tempo de prestar homenagem a todos esses homens que lutaram e deram a vida pela defesa dos seus 

ideais e de os colocar no lugar exacto que merecem na história. 

 

(1)Edição «Regra do Jogo» - 1978. 

 

(*)Texto publicado na edição do “Diário de Lisboa” de 6 de Janeiro de 1980, pág. 9) 





Segundo Fátima Patriarca, não faz sentido referir o 18 de Janeiro exclusivamente na Marinha Grande, 

como o fizeram ao longo dos anos, tanto a versão oficial do governo como a versão do PCP, ao destacarem 

quase unicamente o que se passou nessa vila, os vidreiros e a liderança comunista. Ao considerar que se 

deve «recolocar» o 18 de Janeiro na sua dimensão histórica exacta enquanto «movimento operário insur-

reccional, que visava a reconquista das liberdades sindicais, a par do derrube do regime do Estado Novo», 

esta autora mostra que o movimento operário insurreccional também teve expressão noutras localidades 

para além da Marinha Grande – em particular, em Lisboa, Coimbra, Leiria, Barreiro, Almada, Martingan-

ça, Silves, Sines, Vila Boim (Elvas), Algoz-Tunes-Funcheira. 

Por outro lado, o movimento gerou-se e desenvolveu-se com o concurso das duas principais correntes 

sindicais – a anarquista e a comunista – e com o envolvimento dos sindicalistas socialistas (Federação das 

Associações Operárias) e da corrente sindical autónoma (Comité das Organizações Sindicais Autónomas). 

Além disso, demonstrou que a greve geral se deveria desencadear em paralelo e em simultâneo com uma 

revolta militar e política «reviralhista» que não chegou a sair à rua, devido à repressão policial que se de-

sencadeou logo em Novembro de 1933. 

Faz assim sentido referir, entre outros casos, o que aconteceu em Coimbra, onde rebentaram duas bom-

bas na Central Eléctrica dos Serviços Municipalizados, colocadas por indivíduos ligados à CGT anarquista, 

englobados no Comité Sindicalista Revolucionário (CSR), na noite de 17 para 18 de Janeiro de 1934. Em 

Coimbra, o plano envolveria a destruição da linha-férrea do Choupal e a demolição de um posto de trans-

formação de energia eléctrica no Lindoso, em Anadia, através de seis bombas, enviadas para Coimbra e 

escondidas na carvoaria de Manuel dos Santos. 

Para a acção de Anadia, Raul Ferreira Galinha deslocou-se a Coimbra para receber duas bombas de Abí-

lio da Encarnação Pereira, manipulador de massas da Fábrica Triunfo de Coimbra e membro da comissão 

administrativa do Sindicato dos Operários de Massas e Bolachas, que tinha guardado em sua casa o materi-

al explosivo. De regresso àquela vila, Raul Galinha entregara as bombas a Augusto Duarte Reis, mas, ao 

deslocar-se de novo a Coimbra, no dia 17 de Janeiro, foi preso, denunciado por telefone à PSP dessa cidade 

pelo administrador do Concelho de Anadia. Este informara a polícia da detenção de um motorista de praça, 

Edmundo, que disse ter conduzido um indivíduo a uma rua próxima do Palácio de Justiça de Coimbra, on-

de este tinha recebido dois embrulhos de Abílio da Encarnação Pereira. 

Entretanto, duas horas antes da prisão de Raul Galinha, Abílio da Encarnação Pereira tinha ido buscar ao 

estabelecimento de Manuel dos Santos, em Coimbra, as bombas de rastilho destinadas à sabotagem da 

Central Eléctrica dessa cidade. Pelas 22 horas desse dia, teria havido uma concentração de grevistas ligados 

ao CSR no Alto de Santa Clara para distribuição de proclamações de greve e, pela meia-noite, alguns des-

tes, entre os quais se contou o barbeiro Arnaldo Simões Januário que anteriormente tinha ido buscar a Lis-

boa dez bombas de choque, deslocaram-se a casa de João Gomes Jacinto. Este entregou um revolver a Ber-

nardo Casaleiro Pratas, operário dos Serviços Municipalizados de Coimbra que, juntamente com o carpin-

teiro José Alexandre e o pedreiro José Ventura Paixão, sabotaram os transformadores de corrente da União 

Eléctrica Portuguesa, colocando duas bombas com cerca de nove quilos, que rebentaram às 4,30 horas da 

madrugada de dia 18 de Janeiro, deixando Coimbra às escuras. 

O 18 de Janeiro de 1934 em Coimbra 
 

Irene Pimentel (*) 



A PSP de Coimbra acabaria por deter cerca de 80 pessoas, entre as quais se contaram 18 indivíduos do 

Comité Sindicalista Revolucionário (CSR), na sua maioria ligados à (CGT) anarquista, por participação 

directa no movimento de 18 de Janeiro de 1934. Entre os presos, contaram-se todos os participantes já re-

feridos, bem como, de Anadia, Pedro Ferrer Catarino, e de Coimbra, o padeiro Manuel Rodrigues da Cu-

nha Maia, presidente do Sindicato dos Manipuladores de Pão de Coimbra, bem como os militantes da CGT 

Joaquim Roque, Joaquim, Duarte e Júlio Ferreira, José Libório do Nascimento, Manuel dos Santos, José 

Fernandes Ferreira, e os sapateiros António Ferreira, Armando Nogueira de Figueiredo e José de Almeida. 

Em 18 de Dezembro de 1933, tinham entretanto sido detidos Cunha Melo, ligado aos anarquistas, bem co-

mo José Augusto Frutuoso e Álvaro Pinto Teixeira, do PCP. 

As penas a que seriam sentenciados os principais implicados nos acontecimentos em Coimbra, pelo 

TMT instalado no forte da Trafaria, sob a presidência do coronel Costa Macedo, assessorado pelo coronel 

Mouzinho de Albuquerque, seriam pesadíssimas. Condenado a 10 anos, Raul Galinha cumpriria a pena no 

forte de Angra do Heroísmo, até ser libertado em 1944, embora ficando em residência fixa nessa cidade 

açoriana, enquanto Abílio da Encarnação Pereira apenas seria solto em Abril de 1949. José Alexandre foi 

condenado a 18 anos, enquanto Bernardo Pratas e Arnaldo Januário foram sentenciados a 20 anos. Enviado 

para o Tarrafal, este último morreria nesse campo de concentração em 27 de Março de 1938. 

 

Fonte e bibliografia: 

- Arquivo Histórico Militar, proc 441/74, Fernando Araújo Gouveia, volume II, fls. 553-555. 

- Fátima Patriarca, Sindicatos contra Salazar, A Revolta do 18 de Janeiro de 1934, Lisboa, Imprensa de 

Ciências Sociais, 2000, pp. 275-303. 

 

Aqui: http://irenepimentel.blogspot.pt/2010/04/o-18-de-janeiro-de-1934-em-coimbra.html  





Almada quase parou no dia 18 de Janeiro de 1934, devido à grande aderência dos trabalhadores do con-

celho à greve revolucionária, organizada pela Confederação Geral do Trabalho e pela Comissão Intersindi-

cal, as duas forças sindicais mais importantes na época junto dos trabalhadores. 

A greve revolucionária deu-se devido à tentativa fascista de liquidar as Associações de Classe e os Sindi-

catos Livres, para quebrar a força e a união dos operários. 

Almada na época era um concelho razoavelmente industrializado, possuindo uma classe operária bastante 

esclarecida e aguerrida na defesa dos seus direitos. Os anarco-sindicalistas (CGT) eram a força política do-

minante junto dos trabalhadores da Margem Sul que operavam nas fábricas de cortiça e nos estaleiros na-

vais. 

Na manhã de 18 de Janeiro as fábricas de cortiça “Henry Bucknall”, “Rankins & Sons”, “Armstrong & 

Cook”, de Almada, tal como a empresa moageira “Aliança”, do Caramujo, e os estaleiros navais na Mutela 

em Cacilhas, tiveram de encerrar devido à ausência dos seus assalariados. Solidários com o movimento, os 

motoristas de autocarros e de automóveis de aluguer, interromperam as suas funções das 10.30 às 14 horas. 

Como se não bastasse, não trabalharem, os operários invadiram as ruas de Cacilhas, Cova da Piedade e Al-

mada, provocando alguma agitação que seria reprimida pelas forças da ordem. 

Fracassada a greve revolucionária, a repressão não se fez esperar. Cerca de vinte trabalhadores foram apon-

tados como os grandes causadores da paralisação, sendo presos e conduzidos para Lisboa, sob forte escolta 

policial. 

A maioria dos presos pertenciam aos movimentos anarquistas, afectos à CGT. 

Uma das consequências desse movimento, foi a suspensão do semanário “O Almadense”, e a prisão do seu 

director, Felizardo Artur, o qual seria libertado três semanas depois, do Forte da Trafaria, depois de se pro-

var que não estava envolvido no movimento. 

Mas o título “O Almadense” continuou proibido por largos anos. 

A grande contribuição dos trabalhadores almadenses nesta jornada de luta operária, ficou registada através 

do fabrico de engenhos explosivos e sua distribuição um pouco por todo o país. A “Fábrica de Bombas” si-

tuava-se na Cova da Piedade, num barracão alugado. Os principais responsáveis da CGT por este sector 

eram, Manuel Augusto da Costa e Romano Duarte. 

As maiores vitimas do movimento foram Manuel Augusto da Costa, natural do concelho do Seixal e os al-

madenses, Pedro Matos Filipe e Joaquim Montes, condenados a 14 anos de degredo. 

Começaram a cumprir as suas penas na Fortaleza de Angra do Heroísmo, mas com o aparecimento do Cam-

po do Tarrafal, a jóia da coroa das forças repressivas, foram transferidos para a malfadada Ilha de Santiago, 

fazendo parte da primeira leva de prisioneiros que foram estrear o presidio. 

 

Texto extraído do livro "Almada e a Resistência Antifascista", da autoria de Luís Alves Milheiro. 

 

Aqui: http://largodamemoria.blogspot.pt/2007/01/o-18-de-janeiro-em-almada.html  

O 18 de Janeiro em Almada 



 




